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BOLETIM GERAL 
 

OFICIAL DA PM LANÇA CÓDIGO DE TRÂNSITO EM E-BOOK 
 

 
 

O Tenente-Coronel PM Israel de Moura Farias Júnior lançou na quinta-feira 

(19), às 15 horas, o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), anotado em E-book. A cerimônia, 

que foi realizada no auditório do Memorial da Medicina, Rua Amaury de Medeiros, Derby, 

Recife, também contou com uma palestra proferida pelo autor do livro, com o título A 

Década de Ações para a Segurança Viária. 

 A obra contém 420 páginas e apresenta de forma completa e abrangente todas 

as competências do CTB, tendo como foco colocar os leitores à prova sobre seus 

conhecimentos através de questões dinâmicas e interativas presentes ao final do livro. 

O interessante sobre o “Código de Trânsito Brasileiro Anotado”, é que ele é 

uma obra aberta, todos podem realizar sugestões podendo ser baixado em tablet's, celulares 

com o sistema Android ou iphones. 

O e-book tem esta facilidade de manuseio e transporte, pois não pesa como um 

livro comum, sendo também importante tanto para estudantes de Direito, leigos, como 

profissionais que lidam com a temática trânsito. 

Para ter acesso ao CTB é muito simples, ele está disponível no site 

www.cers.com.br, no site do renomado professor de direito, o pernambucano Renato 

Saraiva. 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 21 (SÁBADO)  

 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Laelson   1º BPTran 

 

Fone: 9488-5856 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG – ST Neilma    DGP 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 
Para o dia 22 (DOMINGO)  

 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Limeira  20º BPM 

 

Fone: 9488-5850 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG – ST PM Alexandre   DIM 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 
Para o dia 23 (SEGUNDA-FEIRA)  

 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Hélida 1º BPTran 

 

Fone: 9488-5856 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG – ST PM Gutemberg   SCH 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

(Sem Alteração) 
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3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 

 

1.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

Soldado PM Mat. 27522-0/13º BPM, Bartolomeu de Morais Silva - Inclusão na 4ª 

Turma do Curso de Formação de Cabos PM/2013 (Processo de Certificação), publicada no 

Boletim Geral nº 186, de 28 SET 12, em virtude de à época de sua convocação, (Aditamento 

ao Boletim Geral nº 008, de 12 JAN 11), não atender as condições essenciais. Despacho desta 

Diretoria de Gestão de Pessoas: - Deferido, face atender as condições essenciais, conforme 

informações prestadas pelo comandante do requerente através do Ofício nº 2972/1ª 

Seção/11º BPM, de 13 SET 2013. Publique-se.  (Nota nº 109/2013/DGP-10). 

 

Soldado PM Mat. /31613-0/BPRv, Rivaldo José de Oliveira - Inclusão na 4ª Turma 

do Curso de Formação de Cabos PM/2013 (Processo de Certificação), publicada no Boletim 

Geral nº 186, de 28 SET 12, em virtude de à época de sua convocação, (Aditamento ao 

Boletim Geral nº 008, de 12 JAN 11), não atender as condições essenciais. Despacho desta 

Diretoria de Gestão de Pessoas: - Deferido, face atender as condições essenciais, conforme 

informações prestadas pelo comandante do requerente através do Ofício nº 729/1ª 

Seção/BPRv, de 13 SET 2013. Publique-se.  (Nota nº 110/2013/DGP-10). 

 

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 

2.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social 
 

Nº 3818, de 13 SET 2013 
 

O Secretário de Defesa Social no uso de suas atribuições,  
 

R E S O L V E: 
 

Designar o Soldado PM José Edson de Lima, Mat. 920247-1, para responder pela 

Função Gratificada de Apoio 2, Símbolo FGA-2, da Gerência do Centro Integrado de 

Comunicação/SDS, no período de 02 SET 2013 a 28 FEV 2014, durante o afastamento do 

titular da função, em gozo de Licença Especial.  Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa 

Social. 
 

(Transcrita do DOE nº 175, de 14 SET 2013) 

 

2.2.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco  

 

Nº 849, de 13 SET 2013 

 

                 EMENTA: Anulação da Portaria do Comando Geral nº 552, de 02 JUN 2011 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento a determinação judicial proferida 

pelo Egrégio Tribunal de Justiça, nos autos da Apelação/Reexame Necessário nº 0187484-0, 

aliado ao Encaminhamento Contencioso nº 173/2013 – AEAJA e Ofício nº 1030/2013 - PGE, 

datados de 22 MAR 2013, 
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R E S O L V E:  

 

I - Anular a Portaria do Comando Geral nº 552, de 02 JUN 2011, publicada no 

DOE nº 113, de 14 JUN 2011, que promoveu em ressarcimento de preterição à Graduação de 

Cabo PM, a/c de 31 OUT 2003 o Servidor Militar do Estado: Mat. 29600-7, José Carlos 

Araújo, retornando ao status quo ante.  

 

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. José Carlos Pereira - 

Cel PM Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 853, de 13 SET 2013 

 

EMENTA: Anulação de Promoção por Decisão Judicial 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento a determinação judicial proferida 

pelo Egrégio Tribunal de Justiça, nos autos da Apelação/Reexame Necessário nº 0187484-0, 

aliado ao Encaminhamento Contencioso nº 173/2013 – AEAJA e Ofício nº 1030/2013 - PGE, 

datados de 22 MAR 2013, e considerando a anulação da Portaria do Comando Geral nº 552, 

de 02 JUN 2011, publicada no DOE nº 113, de 14 JUN 2011,  

 

R E S O L V E:  

 

I – Anular a Promoção à Graduação de Terceiro Sargento PM, do Servidor Militar 

do Estado: Mat. 29600-7, José Carlos Araújo, constante da Portaria do Comando Geral nº 499, 

de 06 JUN 2012, publicada no DOE nº 110, de 13 JUN 2012.  

 

II - Anular a Portaria do Comando Geral nº 593, de 27 JUN 2013, publicada no 

DOE nº 131, de 13 JUL 2013, que promoveu em ressarcimento de preterição à Graduação de 

Terceiro Sargento PM, o Servidor Militar do Estado: Mat. 29600-7, José Carlos Araújo.  

 

III – Os efeitos da Portaria do Comando Geral nº 499, datada de 06 JUN 2012, 

publicada no DOE nº 110, de 13 JUN 2012, permanecem em vigor para os demais Servidores 

Militares do Estado.  

 

IV – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. José Carlos Pereira - 

Cel PM Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 850, de 13 SET 2013 

 

EMENTA: Promoção por Decisão Judicial 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à decisão judicial, proferida pelo 

Juiz de Direito da 7ª Vara da Fazenda Pública da Capital, nos autos da Ação Ordinária, 

Processo nº 0027024-06.2010.8.17.0001, aliado ao Encaminhamento/Contencioso nº 

649/AEAJA, de 09 SET 2013, Of. nº 2013.0172.001555, de 05 SET 2013, e considerando o 

teor da Nota nº 007/2013/DE/CEMET-I, publicada no BG nº 124, de 03 JUL 2013, 
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R E S O L V E:  

 

I - Promover à Graduação de Terceiro Sargento PM, a/c de 06 SET 2013, pelo 

critério de Antiguidade, o militar estadual, concluinte do CFS/2012/Turma V, Mat. 105071-0, 

Orlando Alexandrino de Vasconcelos.  

 

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a/c de 06 

SET 2013. José Carlos Pereira - Cel PM Comandante Geral.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 851, de 13 SET 2013 

 

EMENTA: Promoção por Decisão Judicial 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à decisão judicial, proferida pelo 

Juiz de Direito da 7ª Vara da Fazenda Pública da Capital, nos autos da Ação Ordinária, 

Processo nº 0027024-06.2010.8.17.0001, aliado ao Encaminhamento/Contencioso nº 

649/AEAJA, de 09 SET 2013, Of. nº 2013.0172.001555, de 05 SET 2013, e considerando o 

teor da Nota nº 002/2013/DE/CEMET-I, publicada no BG nº 084, de 07 MAI 2013,  

 

R E S O L V E:  

 

I - Promover à Graduação de Terceiro Sargento PM, a/c de 06 SET 2013, pelo 

critério de Antiguidade, os militares estaduais, concluintes do CFS/2012/Turma IV, Mat. 

104690-0, Sílvio Márcio Cavalcanti Viana e Mat. 980359-9, Jailson Sandoval da Silva.  

 

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a/c de 06 

SET 2013. José Carlos Pereira - Cel PM Comandante Geral. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 852, de 13 SET 2013 
 

EMENTA: Anula Promoção à Graduação de 3º Sgt PM 
 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento a decisão do Egrégio Tribunal de 

Justiça do Estado de Pernambuco proferida nos autos da Apelação nº 0307333-8, aliado ao 

Encaminhamento/Contencioso nº 605/AEAJA, de 22 AGO 2013, Of. nº 3260/PC/PGE, de 24 

JUL 2013,  
 

R E S O L V E:  
 

I – Anular a Portaria do Comando Geral nº 1.069, de 12 DEZ 2012, publicada no 

DOE nº 237, de 14 DEZ 2012, que promoveu, por determinação judicial, à Graduação de 

Terceiro Sargento PM, as Alunas do CFS/2012 - Turma III, Mat. 106606-4, Tatiana de 

Oliveira Lima; Mat. 107780-5, Sandra Regina da Silva e Mat. 107803-8, Patrícia Maria Sales 

de Souza Campos, voltando as Militares do Estado ao “status quo ante”;  
 

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos ex-nunc. 

José Carlos Pereira - Cel PM Comandante Geral. 

 

(Transcritas do DOE nº 175, de 14 SET 2013) 
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2.3.0.   Da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Per- 

            nambuco  

 

N° 2942, de 09 SET 2013 

 

A Diretora-Presidente, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E:  

 

Cassar a aposentadoria do militar Gilson Elias de Oliveira, Mat. 23487-7, em face 

de sentença proferida pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco na Ação Diversa nº 168256-4, 

na qual foi decretada a perda da Graduação, revogando, a/c de 13 ABR 2012, data de 

publicação da Nota nº 026/DGP-8/SS/CD/CJ no Boletim Geral da PM, a Portaria FUNAPE nº 

2781, de 06 OUT 2006, publicada no DOE de 11 OUT 2006, que o Reformou. Tatiana de 

Lima Nóbrega - Diretora-Presidente. 

 

(Transcrita do DOE nº 175, de 14 SET 2013) 

 

3.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 

 

3.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 

 

3.1.1.   Resultado de Licitação 

 

Pregão eletrônico nº 006/2013 - Processo nº 051/2013 – objeto: Pregão eletrônico 

de registro de preço por um período de 12 (doze) meses para eventual fornecimento de 

materiais de cirurgia vascular para atender a demanda do SISMEPE. Proponentes Vencedoras: 

1) Art Cirúrgica Ltda., Bioline Comercial Ltda., Biomedical Prod. Cient. Med. e Hosp. 

Ltda.,Cirurgica Montebello Ltda., E. Tamussino & CIA. Ltda., Ecomed Comércio e Industria 

Ltda., Endocenter Comercial Ltda., Globo Hospitalar e Representações Ltda., Qualymed 

Comércio de Artigos Médicos Ltda., Unit – Indústria, Comércio, Imp. e Exportação Ltda. 

Recife-PE, 13 SET 2013. Robson Inácio Vieira - Maj PM Chefe Pregoeiro - CPL/CASIS. 

 
(Transcrito do DOE nº 175, de 14 SET 2013) 

 

 4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina  
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   3ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 

 

1.1.1.   Revisão de Penalidade Administrativa 

 

Interessado: Cb PM Mat. 23072-3/CIATur, Romero Costa Regueira 

 

Trata-se de revisão de pena disciplinar aplicada pelo Comandante da CIATur, 

sendo feito o encaminhamento para a 3ª CPRAD, designada através da Portaria do Comando 

Geral nº 724, de 23 AGO 12, publicada no Boletim Geral nº 165, de 29 AGO 12, composta  
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pelos Majores PM Mat. 1986-0/RPMon, William de Andrade Serafim de Araújo- Presidente, 

Mat. 2093-1/BPChoque, Sergio Fernando Cabral da Silva – Relator e Mat. 28565-0/BPGd, 

Cláudio Nunes Barbosa – tendo como recorrente o Cb PM Mat. 23072-3/CIATur, Romero 

Costa Regueira, sob a Presidência do primeiro, para análise do requerimento de revisão 

disciplinar, de pena de 20 dias de Detenção por incorrer no que dispõe os Artigos 136 e 141 da 

Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 (CDMEPE), conforme publicou o Boletim Interno nº 069/BPGd, 

de 20 ABR 12, por haver no dia 11 ABR 12, quando de serviço na GI 10801 (Porto de 

Galinhas), estando a GI desativada por falta de efetivo, e ao ser determinado pelo Oficial de 

Operações, para se deslocar para o Hospital Miguel Arraes, no Município do Paulista, a fim de 

render o efetivo da CIATur, que estaria largando de serviço de custódia, haver se dirigido ao 

superior hierárquico de forma desatenciosa, na presença de subordinados, bem como haver 

retardado a execução do serviço. 

 

Dos Fatos 

Consta nos autos que o Cb PM Mat. 23072-3/CIATur, Romero Costa Regueira, 

após a sobredita Pena Disciplinar, recorreu da decisão através de recurso 

“RECONSIDERAÇÃO DE ATO”, tendo seu pedido sido indeferido. Impetrou o recurso de 

“QUEIXA”, encaminhada ao Comandante do Policiamento Especializado – CPE, que em seu 

despacho indeferiu o pedido, mantendo a punição imposta pelo Comandante da CIATur, então 

o requerente impetrou o recurso de “REPRESENTAÇÃO” tendo este recurso, também, 

indeferido, então, finalmente, entrou com o pedido de “REVISÃO DISCIPLINAR” o qual deu 

origem ao presente Processo.  

 

Da Fundamentação 

O Comandante de uma Organização Militar Estadual tem, entre suas diversas 

atribuições, a responsabilidade de zelar pela disciplina de seus subordinados, aplicando de 

forma equilibrada o Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco, diante das 

situações que lhe são apresentadas e devidamente apuradas. 

 

No atual modelo de gestão, onde se procura aperfeiçoar os recursos humanos e 

materiais, no intuito de preservar a ordem pública, garantindo a segurança dos cidadãos 

pernambucanos, cada policial deve estar imbuído de sua responsabilidade para o alcance deste 

objetivo, cabendo ao Comandante de Unidade Operacional conclamar seus subordinados para 

tal mister. 

A Revisão Disciplinar fora interposta invocando-se o Art. 55 do CDMEPE. 

 

“Art. 55. – A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a forma 

de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores”. 

 

Em apertada síntese o recorrente alegou o seguinte: 

 

1) Que o diálogo entre o querelante e o então 1º Ten PM Vieira de Melo, mote da 

tipificação no Art. 136 do CDMEPE, que foi proferido através de ligação telefônica, ocorreu 

de forma absolutamente respeitosa e sem nenhuma conotação de rispidez, ironia e muito 

menos de ofensividade aos princípios da hierarquia e da disciplina policial militar, mas tão 

somente teve caráter reivindicatório, que, diga-se de passagem, foi denegado pelo Oficial em 

epígrafe, o qual, não obstante, em momento algum, durante o diálogo telefônico, admoestou o 

requerente acerca do que mais tarde viria a ser por ele interpretado como “desatenção a 

superior hierárquico”, até porque tal atitude jamais ocorreu. Vale ainda salientar que o diálogo 

telefônico do recorrente com o Ten PM Vieira de Melo não ocorreu exatamente da forma 

como o citado Oficial transcreveu na Parte Disciplinar. Se assim o fosse, daria azo para uma  
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autuação em flagrante contra o recorrente, uma vez que, do ponto de vista hierárquico, são 

acusações extremamente graves e não apenas denotam desatenção, mas também atitudes de 

desacato a superior hierárquico e, não obstante, a suposta desobediência à ordem superior 

“caracterizava”, sem sombras de dúvidas, afronta ao que preconiza o Código Penal Militar, em 

seu Art. 163, por RECUSA DE OBEDIÊNCIA, coisas que não ocorreram de maneira 

nenhuma, mesmo quando posteriormente o dito Oficial se deslocou para o local onde se 

encontrava o recorrente, que jamais fez gestos desafiadores, jamais proferiu palavras 

desrespeitosas ou sequer levantou o seu tom de voz, mas tão somente fez uma simples 

pergunta de caráter reivindicatório. 
 

2) No que respeita à aventada possibilidade de o recorrente haver incidido no Art. 

141 do dito Código disciplinar, in verbis: “Retardar a execução de qualquer ordem, sem 

motivo justificável”, não há o que se cogitar, haja vista o fato de que o demandante à época 

fora acometido de súbito mal estar, devido à elevação de sua taxa de glicemia, bem como de 

sua pressão arterial a níveis perigosos (documento médico acostado), o que pôs em risco a sua 

vida, sendo necessário ser socorrido de imediato, tanto que o próprio Oficial subscritor da 

Parte se dispôs a conduzi-lo ao CMH/PM. Cabe ainda ressaltar que este demandante 

recentemente foi vítima de um infarto e passou vários dias internado em recuperação médica 

(documento acostado). Logo, foi indispensável o seu médico, situação que justifica 

plenamente o fato em questão. Ademais, este requerente não agiu no intuito de causar 

prejuízos ao serviço policial militar. Da mesma forma, jamais apresentou vontade deliberada 

em malferir o sentimento do dever, tanto que, ainda por telefone, disse ao oficial que iria 

cumprir sua ordem.  
 

3) Mesmo antes do indeferimento do primeiro recurso disciplinar de 

Reconsideração de Ato, ocorrido no BI nº 072, de 25 ABR 12, o demandante já era tido como 

transgressor da disciplina, para o caso em apreço. Tal afirmação se depreende do fato de o 

Comando da CIATur haver concedido um elogio individual ao então Ten PM Vieira, pelo fato 

de o mesmo simplesmente haver cumprido a sua obrigação de socorrer o requerente, conforme 

tornou público o BI nº 071, de 24 ABR 12, no qual se lê claramente: ...mesmo diante da 

transgressão disciplinar do Cb PM, Mat. 23072-3/CIATur, Romero Costa Regueira...” 

(documentos anexos), de onde se deduz que houve um prejulgamento em desfavor do 

querelante, quando existia um recurso em trâmite. 
 

4) A publicação da pena disciplinar imposta ao requerente, mesmo em se 

considerando a discricionariedade e a subjetividade do julgamento da autoridade coatora, data 

vênia, contraria, em certos aspectos a nossa lei disciplinar, em que pese o que preconizam os 

seus Artigos 21,24 e 32, vez que: a) não considerou as causas que determinaram, nem a 

natureza dos atos e fatos que envolveram a transgressão; b) não levou em conta a influência de 

fator diverso (adverso), devidamente comprovado e justificado (atestado médico) pelo 

querelante, que ficou impossibilitado de cumprir a ordem superior, devido ao mal súbito do 

qual foi acometido, e que motivou seu encaminhamento imediato ao nosocômio. 
 

5) Durante a fase de apuração do recurso disciplinar da Queixa, este requerente 

sequer foi ouvido pelo Oficial encarregado do processo. No entanto, o autor da Parte 

Disciplinar (Sr. Ten PM Vieira de Melo) prestou a sua versão do caso, conforme se vê no 

documento anexo. Em suma, com todo o respeito do Comando do CPE, este requerente não 

teve o direito de defesa, e, ao que consta, tão somente as declarações do Sr. Ten PM Vieira de 

Melo serviram de supedâneo ao veredicto, no indeferimento do segundo recurso disciplinar 

impetrado. 
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Da Decisão 

O Processo Administrativo Sumaríssimo, instaurado para apurar os fatos de o 

requerente dirigir-se ao superior hierárquico de forma desatenciosa, na presença de 

subordinados e retardar a execução de ordem para realizar o serviço, conforme já descrito, 

concluiu pela culpabilidade do requerente, o qual foi punido disciplinarmente com 20 (vinte) 

dias de Detenção, por não ter apresentado justificativa para as transgressões cometidas. 

 

 

No presente recurso não há apresentação de qualquer fato novo que embase uma 

decisão diversa das decisões anteriores que indeferiram unanimemente todos os recursos do 

acusado, quais sejam:  

 

a) Reconsideração de ato; 

b) queixa; 

c) representação. 

 

 

Ocorre que não se pode decidir favoravelmente ao requerente baseado única e 

exclusivamente em meras alegações, principalmente quando essas alegações não passam de 

simples álibis que insistem em tentar sobreviver à custa da imposição de recursos e mais 

recursos sem, entretanto poder se sustentar, em virtude da total ausência de qualquer meio 

probante, pois as alegações do requerente são, indiscutivelmente, evasivas e sem fundamentos, 

pois vejamos:  

 

 

A todo o momento o Cabo Regueira, dirigiu-se de maneira desrespeitosa, ao 

questionar a ordem legal recebida para efetuar rendição dos policiais militares que realizavam 

a custódia de preso no Hospital Miguel Arraes em Paulista.  

 

Ficou claro que o recorrente retardou a ordem recebida, pois durante toda a 

conversa pelo telefone com o oficial, em nenhum momento informou que estava com mal 

estar e somente avisou quando da chegada do Tenente ao local.  

 

 

Não houve premeditação da transgressão disciplinar por parte do Comandante da 

CIATur, pois a mesma somente foi citada no elogio ao Tenente Vieira de Melo, após ter sido 

devidamente publicada em Boletim Interno.  

 

 

Mesmo após conversa por telefone com o Oficial de Operações o recorrente não 

disse estar doente e somente após a presença do Tenente é que informou sobre seu mal estar. 

  

 

Em momento algum foi negado ao recorrente o direito de defesa, pois o mesmo 

impetrou todos os Recursos cabíveis.  

 

 

Aproximadamente quatro dias após o fato o Cabo Regueira se dirigiu ao Ten PM 

Vieira de Melo pedindo-lhe desculpas pelo ocorrido, reconhecendo dessa maneira as 

transgressões cometidas. 
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Posto isto, se verifica que a culpabilidade do requerente fica comprovada, como se 

vê ainda nos documentos que compõe este processo, portanto esta Comissão, por 

unanimidade, vota pela improcedência do pedido de nulidade da pena aplicada. 

 

Recife – PE, 11 SET 2013 

 

__________________________________________ 

William de Andrade Serafim de Araújo – Maj PM 

Presidente 

 

_____________________________________ 

Sergio Fernando Cabral da Silva – Maj PM 

Relator 

 

_____________________________ 

Cláudio Nunes Barbosa - Maj PM 

Revisor 

 

1.2.0.   Recompensa 

 

1.2.1.   Elogio 

 

Louvo o Tenente Coronel PM Mat. 1868-6, Josenildo Tiburtino Chicó, Capitães 

PM Mat. 920450-4, Fábio Cavalcanti Fiquene; Mat. 920521-7, Alexandre Costa Mafra; 1º Ten 

PM Mat. 31127-8, Josemar Ferreira Cândido; Mat. 950036-7, Cleiton Rodrigues da Silva; 

Segundos Tenentes PM Mat. 31413-7, Jean Carlos Santos da Silva; Mat. 21116-8, Valdir 

Sabino dos Santos; 2º Sargento PM Mat. Edson Nunes Bastos; 3º Sargento PM Mat. 107134-

3, Anderson Ribeiro do Nascimento; Cabo PM Mat. 30376-3, Fábio Gonzaga Ferraz; 

Soldados PM Mat. 930834-6, Ricardo Jorge Marques da Rocha; Mat. 930885-7, Marcos César 

da Silva; Mat. 950444-3, Alcir Severino da Silva; Mat. 980446-3, Leon Kardeck Laurentino 

da Silva; Mat. 990245-7, Marcílio Camilo da Silva; Mat. 103378-6, Alexandro Sales de 

Oliveira; Mat. 104651-9, Joilma Pedrosa; Mat. 103472-3, Erlon Nero Nascimento Araújo; 

Mat. 104234-3, Rejanildo José Campos da Silva; Mat. 104661-6, Tiago Gomes de Azevedo; 

Mat. 106600-5, Eric Silva de Araújo Lima; Mat. 107527-6, Sérgio Santos de Lima; Mat. 

107533-0, Willis Secundo Rocha de Oliveira; Mat. 107593-4, José Correia dos Santos; Mat. 

107755-4, Bruno Ferreira da Silva; Mat. 107730-9, Edgar Ferreira da Silva; Mat. 107908-5, 

Luís Carlos da Silva Moreira; Mat.107948-0, Alexsandro Jerônimo; Mat. 113244-0, Milena 

Cândida Secundino Ferreira e Mat. 112624-5, Thiago Lima de Queiroz, por haverem nos dias 

30 e 31 OUT 2013, contribuído na intervenção da rebelião ocorrida na Fundação de 

Atendimento Sócio-Educativa (FUNASE), de Abreu e Lima, instalação que fica ao lado do 

prédio do CREED. Intervenção esta que foi essencial para que não ocorresse depredação das 

instalações físicas da administração da FUNASE.  

 

 

Policiais militares Proativos e Perspicazes, os quais foram sábios em agir no tempo 

adequado para garantir que não ocorressem mortes, acolhendo no pátio da administração do 

CREED, aproximadamente 100 (cem) jovens que estavam ameaçados pelos demais, evitando 

confronto entre grupos rivais no interior da Fundação, pois, em ocorrendo, certamente 

haveriam diversos machucados, o que denegriria a imagem de todo sistema carcerário do 

SERES e do Governo do Estado de Pernambuco.  
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É, pois, por um dever de reconhecimento e justiça que este Comando Geral, lhes 

consigna o presente elogio. (Individual).  

 

 

 

 

PAULO ROBERTO CABRAL DA SILVA  

Cel PM Resp. p/Comando Geral 

 

 

 

 

C O N F E R E: 

 
 

 

 

MENSAGEM BÍBLICA  

 

Não temas, porque eu sou contigo; não te assombres, porque eu sou teu Deus; eu te 

fortaleço, e te ajudo, e te sustento com a destra da minha justiça. (Isaias 41:10) 

 

 


